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Resumo: Este artigo  debruça-se sobre um tipo 
específico de coligação contratual  – o mútuo 
para consumo – que se caracteriza pelo fato de 
o dinheiro emprestado ser destinado à aquisição 
de um bem ou serviço determinado, atuando os 
empresários (mutuante e vendedor/prestador de 
serviço) de forma concertada (isto é, em parce-
ria). O mútuo para consumo constitui a forma 
mais difundida e relevante de coligação contratual 
na sociedade contemporânea – uma sociedade na 
qual o ato de consumir depende cada vez mais 
da concessão de crédito. Recentemente, o legisla-
dor disciplinou o mútuo para consumo no Direi-
to brasileiro ao introduzir, por meio da chamada 
“Lei do Superendividamento”, o novo art. 54-F no 
Código de Defesa do Consumidor. Se, por um la-
do, a nova disposição teve o mérito de consolidar 
algumas soluções já enraizadas na doutrina e na 
jurisprudência (como a possibilidade dos vícios 
se “propagarem” entre os contratos), de outro, é 

Abstract: This article focuses on a specific type 
of linked contract: consumer credit agreements 
used for the purchase of goods or services. These 
contracts are characterized by the fact that the 
loaned funds are specifically intended for the pur-
chase of a particular product or service, with the 
lender and the seller or service provider acting 
in coordination—essentially, in partnership. This 
form of consumer financing represents the most 
common and significant example of linked con-
tracts in modern society, where consumption is 
increasingly driven by access to installment-based 
payment structures. Recently, the Brazilian Con-
gress addressed this contractual configuration by 
introducing Article 54-F into the Consumer Pro-
tection Code, as part of the so-called “Over-in-
debtedness Statute”—a legal framework aimed at 
protecting consumers who have accumulated so 
much debt that they are no longer able to meet 
their financial obligations without compromising
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fato que trouxe retrocessos (como na parte em 
que dispõe sobre o cartão de crédito), foi pouco 
clara em alguns pontos (no que diz respeito, por 
exemplo, à responsabilidade do mutuante 
por danos causados pelo fornecedor de bens ou 
serviços) e omissa quanto a aspectos relevantes 
(como em relação à possibilidade de o consumi-
dor opor a exceção de contrato não cumprido 
perante o mutuante por inadimplemento do for-
necedor de bem ou serviço).

 
 
 
 
 
Palavras-chave: Coligação ou conexão 
contratual  – Contratos coligados ou cone-
xos – Mútuo para consumo – Causa concreta – 
Superendividamento.

their basic subsistence. On one hand, the new pro-
vision is commendable for consolidating certain 
solutions already established in case law and legal 
scholarship—such as the principle that defects (or 
“vices”) can extend or “spread” between linked 
contracts. On the other hand, it also introduced 
some setbacks, particularly in its treatment of 
credit cards. Furthermore, the provision remains 
ambiguous in certain areas—for example, with re-
spect to the lender’s liability for damages caused 
by the supplier—and is silent on other important 
aspects, such as whether the consumer may in-
voke the defense of suspension of performance 
(exceptio non adimpleti contractus) against the 
lender, based on the default of the supplier.

Keywords: Linked contracts  – Consumer cred-
it – Sale of goods and services – Consideration – 
Over-indebtedness.
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Considerações introdutórias

Há coligação ou conexão contratual1 quando as partes se valem de mais de um 
contrato para realizar uma única operação econômica. Coordenando os contratos, 

	 1.	 No Direito italiano, a interligação entre contratos é tratada predominantemente sob a 
expressão “contratos coligados” (MESSINEO, Francesco. Contratto Collegato. In: Enci-
clopedia del diritto. v. X. Milano: Giuffrè, 1962. p. 48-54; SCHIZZEROTTO, Giovanni. Il 
collegamento negoziale. Napoli: Jovene, 1983; LENER, Giorgio. Profili del collegamento 
negoziale. Milano: Giuffrè, 1999). No Direito português, aparecem, sobretudo, as expres-
sões “união de contratos” (MENEZES CORDEIRO, António. Tratado de direito civil –. 
Direito das obrigações: contratos e negócios unilaterais. Almedina: Coimbra, 2016. v. VII. 
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Em contrapartida, como pontos práticos que reputo negativos na nova norma 
(a par das impropriedades técnicas referidas no decorrer de todo o texto), destaco 
as seguintes;

i.	� A menção, no § 2º, de que a inexecução de qualquer das obrigações e deve-
res do fornecedor de produto ou serviço autoriza a resolução do mútuo, o 
que não é verdadeiro, visto que, para tanto, o descumprimento deve ser mi-
nimamente relevante para a economia da operação;

ii.	� Ausência de clareza quanto ao fato de o mutuante, em caso de inadimple-
mento do fornecedor de bens ou serviços, ser responsável, perante o con-
sumidor, apenas pela restituição integral dos valores pagos referentes ao 
mútuo, ou, para além disso, ser também responsável pelas perdas e danos 
derivadas do inadimplemento do outro contrato;

iii.	� Ausência de previsão expressa, quer para afastar (como nos parece mais 
correto), quer para reconhecer, a solidariedade do concedente do crédito 
no que concerne ao dever de entregar o bem, substituí-lo ou prestar o ser-
viço, em caso de incumprimento ou cumprimento imperfeito da parte do 
fornecedor de bens ou serviços;

iv.	� Ausência de previsão expressa, quer para reconhecer (nosso posiciona-
mento), quer para afastar, a possibilidade de o consumidor, em caso de ví-
cio do produto ou do serviço, voltar-se contra o mutuante para exigir dele o 
abatimento das parcelas do mútuo;

v.	� Redação do inciso II, § 3º, que enseja a interpretação – contrariando jurispru-
dência consolidada na matéria – de que, fora da hipótese de utilização de cartões 
de crédito private label nas lojas do próprio grupo econômico, o inadimple-
mento do vendedor/prestador de serviço não pode ser oposto à administrado-
ra do cartão de crédito (e, quanto menos, perante a bandeira ou credenciadora);

vi.	� Ausência de previsão quanto ao cabimento, em tese, da exceção de contrato 
não cumprido em face do mutuante (para suspender o pagamento das par-
celas do contrato de mútuo), em caso de inadimplemento, total ou parcial, 
dos deveres do fornecedor de bem ou serviço;

vii.	� de regulamentação dos temas da lesão e onerosidade excessiva, aplicados à 
coligação do tipo mútuo para consumo.
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